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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

  SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº. 82 DE 2010
“Altera dispositivos da Lei Municipal nº. 4.748 de 16 de Abril de 2009 que estabelece benefícios fiscais às empresas industriais que venham a se instalar no Município de Mogi Mirim, e dá outras providências”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Art. 1º – O artigo 11, da Lei Municipal nº. 4.748, de 16 de abril de 2009, passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 11. As empresas industriais a serem beneficiadas pelos incentivos concedidos pela presente Lei ficam obrigadas, mensalmente, no início de seu funcionamento, a destinarem recursos financeiros a uma entidade assistencial, localizada na cidade de Mogi Mirim ou Distrito de Martim Francisco, credenciada pelos órgãos competentes, para auxiliar nas despesas de sua manutenção, sendo que a referida destinação é regulamentada pelo Poder Executivo, através de Decreto. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal estimulará que as aludidas empresas destinem um por cento do seu Imposto de Renda para o Fundo Municipal  dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Mogi Mirim.”
Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, aos 14 de junho de 2010.
VEREADOR LUIZ CARLOS FERNANDES CORTEZ
                                        “BOCA”

JUSTIFICATIVA
O Artigo 11, da Lei Municipal nº. 4.748 de 16 de Abril de 2009, já esta regulamentado pelo Decreto Municipal nº 4.906 de 27 de novembro de 2009, em seu Artigo 3º.                                          

A pretensão de adicionar o Parágrafo Único no Artigo 11, da Lei Municipal nº. 4.748 de 16 de Abril de 2009, que tem a seguinte redação “O Poder Público Municipal estimulará que as aludidas empresas destinem um por cento do seu Imposto de Renda para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Mogi Mirim”, visa que o Poder Público Municipal estimule a prática legal da dedução de um por cento do seu Imposto de Renda para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Mogi Mirim, de modo que isso seja mais uma possibilidade para que as entidades assistenciais consigam angariar recursos.  

Diante do exposto, este Vereador encaminha o SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 82, para que possa ser deliberado pelas Comissões Permanentes e também para que os demais nobres Edis desta Casa de Leis possam analisá-la e aprová-la.

VEREADOR LUIZ CARLOS FERNANDES CORTEZ

                                                     “BOCA”
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